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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   73/2005

SÚMULA:
Acrescenta inciso e parágrafo ao artigo 4º da Lei nº 9.013,  de 23 de dezembro de 2002, que introduziu alterações na Lei nº 7.303,  de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

SALA DAS SESSÕES,  12 de maio de 2005.

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº             /2005

SÚMULA:
Acrescenta inciso e parágrafo ao artigo 4º da Lei nº 9.013,  de 23 de dezembro de 2002, que introduziu alterações na Lei nº 7.303,  de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 4º da Lei nº 9.013, de 23 de dezembro de 2002, que introduziu alterações na Lei nº 7.303,  de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal), passa a vigorar acrescida de um inciso e um parágrafo com a seguinte redação:

“Art. 4º  . . . 

. . . 

III – o imóvel deverá possuir muro e calçada.

Parágrafo único. A prova do cultivo e da existência de muro e calçada será feita mediante vistoria no local.”

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  12 de maio de 2005.

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº                2005

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar inciso e parágrafo ao artigo 4º da Lei nº 9.013, de 23 de dezembro de 2002, que introduziu alterações na Lei nº 7.303,  de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

A Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município, em seu artigo 2º concede desconto de 50% no pagamento do IPTU para os imóveis com área até 5.000,00m² que mantenham o cultivo integral e permanente de alimentos e plantas medicinais e 80% de desconto para os imóveis com área superior a 5.000,00m²  com efetiva exploração agropastoril.   Posteriormente,  o artigo 4º da Lei nº 9.013, de 23 de dezembro de 2002, que ora está sendo alterado, uniformizou esses descontos em 50%, ou seja, atualmente, e independentemente da metragem do terreno e do tipo de plantação,  o valor do desconto é o mesmo.

As alterações ora propostas acrescentam que o terreno deverá possuir muro e calçada, com o intuito de proporcionar maior segurança aos transeuntes que, em dia de chuva, precisam deslocar-se pelas ruas fugindo da sujeira, mas submetendo-se ao perigo do tráfego de veículos,  com o risco de atropelamento.

Além disso, as chuvas levam muita terra e sujeira para as galerias pluviais e podem assorear rios e lagos.  Dessa forma, a referida medida, apesar de simples, proporcionará maior segurança e contribuirá com o ambiente de nossa cidade.

A mensagem visa também proporcionar o efetivo cumprimento do artigo 154 do Código de Posturas,  que estabelece que os proprietários de terrenos são obrigados a murá-los ou cercá-los e a executar e conservar o respectivo passeio dentro dos prazos fixados pela Prefeitura.
A proposta acrescentou também que a prova do cultivo e da existência de muro e da calçada será feita mediante vistoria no local. 

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES12 3 de maio de 2005.

LOURIVAL GERMANO

VEREADOR

mms
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